
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.676 - SP (2011/0071066-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MALULY JR - ADVOGADOS S/C 
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR 
AGRAVADO : PARAFUSOS COMEPE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL PENTEADO DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DE DECISÃO AGRAVADA. OBTENÇÃO A PARTIR DE SITE 
DE ASSOCIAÇÃO.

1.  A cópia de boletim ou serviço de informação não supre a exigência de 
cópia da certidão de intimação de decisão, sob ressalva da possibilidade 
de se aferir a data da intimação. 

2. A ausência da certidão de intimação da decisão agravada pode ser 
relevada, se a tempestividade recursal puder ser confirmada por meio de 
outro documento constante dos autos.

3. Alterar o entendimento do tribunal de origem no sentido de que a cópia 
de certidão de intimação obtida a partir de site de associação de 
advogados de São Paulo continha elementos que permitia a verificação de 
tempestividade do agravo de instrumento demanda reexaminar contexto 
fático-probatório, atividade não realizável nesta via especial, a teor da 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de setembro de 2015 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.676 - SP (2011/0071066-7)
  

AGRAVANTE : MALULY JR - ADVOGADOS S/C 
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR 
AGRAVADO : PARAFUSOS COMEPE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL PENTEADO DE CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MALULY JR - ADVOGADOS S/C 

em face decisão assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 
DE DECISÃO AGRAVADA. OBTENÇÃO A PARTIR DE SITE DE 
ASSOCIAÇÃO.

1.  A cópia de boletim ou serviço de informação não supre a exigência de 
cópia da certidão de intimação de decisão, sob ressalva de possibilidade 
de se aferir a data de ocorrência da intimação. 

2. A ausência da certidão de intimação da decisão agravada pode ser 
relevada, se a tempestividade recursal puder ser confirmada por meio de 
outro documento constante dos autos.

3. Alterar o entendimento do tribunal de origem no sentido de que a cópia 
de certidão de intimação obtida a partir de site de associação de 
advogados de São Paulo continha elementos que permitia a verificação de 
tempestividade do agravo de instrumento demanda reexaminar contexto 
fático-probatório, atividade não realizável nesta via especial, a teor da 
súmula 7/STJ.

4. Recurso especial não provido.

O agravante sustenta que o boletim da associação dos advogados de São 

Paulo não goza de fé pública para que seja admitido como comprovante da intimação, hábil a 

instruir agravo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.676 - SP (2011/0071066-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MALULY JR - ADVOGADOS S/C 
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR 
AGRAVADO : PARAFUSOS COMEPE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL PENTEADO DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DE DECISÃO AGRAVADA. OBTENÇÃO A PARTIR DE SITE 
DE ASSOCIAÇÃO.

1.  A cópia de boletim ou serviço de informação não supre a exigência de 
cópia da certidão de intimação de decisão, sob ressalva da possibilidade 
de se aferir a data da intimação. 

2. A ausência da certidão de intimação da decisão agravada pode ser 
relevada, se a tempestividade recursal puder ser confirmada por meio de 
outro documento constante dos autos.

3. Alterar o entendimento do tribunal de origem no sentido de que a cópia 
de certidão de intimação obtida a partir de site de associação de 
advogados de São Paulo continha elementos que permitia a verificação de 
tempestividade do agravo de instrumento demanda reexaminar contexto 
fático-probatório, atividade não realizável nesta via especial, a teor da 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A pretensão recursal não merece acolhida.

3. Incumbe à parte agravante diligenciar a formação do instrumento, o qual 

deverá conter todas as peças obrigatórias e as facultativas de natureza necessária, essencial 

ou útil, a fim de proporcionar seu perfeito entendimento.

Esta Corte já firmou que cópia de boletim ou serviço de informação não supre a 

exigência de cópia da certidão de intimação de decisão, salvo se a partir dela for possível 
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verificar qual a data da intimação. 

Acrescente que esta Corte também se orienta no sentido que a ausência da 

certidão de intimação da decisão agravada pode ser relevada, se a tempestividade recursal 

puder ser confirmada por meio de outro documento constante dos autos.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ART. 525, INCISO I, 
DO CPC - CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO - AUSÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR "INFORMATIVO JUDICIAL".
1. Não supre a ausência de certidão de intimação, peça obrigatória do 
agravo de instrumento, a teor do art. 525, inciso I, do CPC, a juntada de 
boletim ou serviço de "informativo judicial", contendo recorte do Diário da 
Justiça.
2. Prejudicada a análise das demais violações a dispositivos de lei federal.
3. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte, negado 
provimento.
(REsp 1056692/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/12/2008, DJe 27/02/2009)

Ação cautelar. Medida liminar. Agravo de instrumento. Falta da certidão de 
intimação da decisão agravada. Art. 525, I, do Código de Processo Civil. 
Precedentes da Corte.
1. Na linha de precedentes da Corte, não supre “a ausência de certidão de 
intimação, peça obrigatória do agravo de instrumento, a teor do art. 525, 
inciso I, do CPC, a juntada de boletim ou serviço de 'informativo judicial', 
contendo recorte do Diário da Justiça, nem se admite a posterior 
complementação do recurso, por dever de observância ao aspecto formal e 
incidência da preclusão consumativa” (REsp nº 205.475/RS, Relatora a 
Ministra Nancy Andrighi, DJ de 11/9/2000; no mesmo sentido: REsp nº 
334.780/SP, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 02/9/02; REsp nº 
119.093/SP, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 22/3/99).
2. Recurso especial conhecido e provido, julgados prejudicados os demais 
recursos.
(REsp 504.617/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2003, DJ 19/04/2004, p. 188)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. PEÇA OBRIGATÓRIA. SUBSTITUIÇÃO POR 
INFORMATIVO JUDICIAL.
INADMISSIBILIDADE.
- A certidão de intimação do decisório agravado, peça obrigatória do agravo 
de instrumento (art. 525, I, do CPC) não se substitui pelo boletim ou serviço 
de informação judicial, contendo recorte do Diário da Justiça, no qual a data 
da publicação não tenha sido aposta por impressão do próprio jornal. 
Precedentes do STJ.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 334.780/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/03/2002, DJ 02/09/2002, p. 194)
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AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 525 DO CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. 
NÃO CONHECIMENTO. JUNTADA POSTERIOR. INVIABILIDADE.
1. O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias e 
necessárias à compreensão da controvérsia, sob pena de não 
conhecimento do recurso, sendo vedada a conversão do processo em 
diligência para a correção de eventuais falhas na formação do instrumento 
na instância extraordinária. Precedentes do STJ.
2. A eventual ausência da peça nos autos de origem deve ser comprovada 
mediante certidão no ato da interposição do agravo, sob pena de não 
conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1378627/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 23/09/2011).
_____________

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO 
CPC. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA OU 
OUTRO DOCUMENTO HÁBIL QUE PERMITA AO TRIBUNAL AFERIR SE O 
RECURSO FOI INTERPOSTO NO PRAZO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO CONSIGNADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.  I - Esta Corte possui 
entendimento firmado no sentido de que o descumprimento do disposto no 
art. 525, I, do Código de Processo Civil, em relação à ausência da certidão 
de intimação da decisão agravada, não é razão impeditiva de conhecimento 
do agravo de instrumento, quando a tempestividade do recurso puder ser 
aferida por meio diverso contido nos autos (AgRg no REsp 656656/DF, Rel. 
Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/09/2007, DJ 
29/10/2007 p. 179).
II - Consignou a Corte de origem a impossibilidade de verificar a 
tempestividade do agravo de instrumento  (fls. 133). Agravo improvido. Os 
argumentos utilizados para fundamentar a pretensa violação legal somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante reexame das provas, não 
cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada 
no Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório. Súmula 7/STJ.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1098438/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/02/2009, DJe 09/03/2009)
_____________

PROCESSUAL CIVIL - CPC, ART. 535 - VIOLAÇÃO NÃO OCORRIDA - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART. 522 - AUSÊNCIA DA CÓPIA DA 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA - 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais 
apontados pela parte.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a ausência das 
peças obrigatórias de que trata o art. 525, I, do CPC, tem como 
consequencia o não-conhecimento do recurso, máxime quando tal ocorre 
em razão da desídia da parte quanto à certificação no processo de fatos e 
circunstâncias alheias aos autos.
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3. Declarada, pelo Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, a 
impossibilidade de se aferir a tempestividade do agravo de instrumento por 
outros meios, não pode o STJ reexaminar a questão, dado o óbice da 
Súmula n.º 07.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 893.473/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/09/2008, DJe 21/10/2008).
_____________

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ART.
525, I, DO CPC. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PEÇA OBRIGATÓRIA. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
POR OUTROS MEIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOS AUTOS. JUNTADA 
POSTERIOR.
NÃO-CABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRECEDENTE DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. A ausência de qualquer das peças elencadas no art. 525, I, do CPC 
inviabiliza o conhecimento do agravo de instrumento.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a ausência 
da certidão de intimação da decisão agravada não impede o conhecimento 
do agravo de instrumento, quando existentes nos autos elementos 
suficientes para se aferir a tempestividade do recurso por outros meios, o 
que, todavia, não ocorre na hipótese.
3. É inviável a juntada posterior de peça obrigatória não apresentada com o 
agravo de instrumento, em face da ocorrência da preclusão consumativa.
4. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 949.417/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/06/2008, DJe 08/09/2008)

3. O tribunal de origem afirmou que "o agravante juntou cópia da intimação da 

decisão agravada (fls. 37) através de cópia de documento obtido no site da Associação dos 

Advogados de São Paulo que, reproduzindo o teor do decidido, também dá conta da data da 

sua publicação, prestando-se a substituir a certidão e a finalidade desta, de demonstração da 

tempestividade do recurso" (fl. 201-202 e-STJ).

Alterar o entendimento do tribunal de origem no sentido de que a cópia trazida 

aos autos continha elementos que permitia a verificação de tempestividade do agravo de 

instrumento demanda reexaminar contexto fático-probatório, atividade não realizável nesta via 

especial, a teor da súmula 7/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0071066-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.251.676 / SP

Números Origem:  5830020011109808  65222662010  9901006522225

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MALULY JR - ADVOGADOS S/C
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR
RECORRIDO : PARAFUSOS COMEPE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : DANIEL PENTEADO DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MALULY JR - ADVOGADOS S/C
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR
AGRAVADO : PARAFUSOS COMEPE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : DANIEL PENTEADO DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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